
Agravo de Instrumento nº. 2013.047869-8, de Criciúma
Relator: Des. Gilberto Gomes de Oliveira

INVENTÁRIO. SUCESSÕES. NECESSIDADE DE
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA CESSÃO DE DIREITOS
HEREDITÁRIOS.

O caput do art. 992 do Código de Processo Civil indica que,
para a alienar bens do espólio (inciso I), é necessária a
autorização judicial.

A necessidade de autorização se justifica na medida em que
há outros interesses a serem ponderados pelo magistrado no
inventário além daqueles referentes aos ora agravantes, na
condição de cessionários interessados, e dos herdeiros cedentes.

Com isto, haverá a segurança jurídica necessária de que os
herdeiros cedentes apenas se locupletarão dos patrimônio
inventariado depois de sopesadas as eventuais obrigações
pendentes.

No caso dos autos, uma vez que já feita a cessão sem
autorização prévia, os cessionários apenas gozarão da plenitude
das prerrogativas atinentes ao direito real de propriedade do bem
quando cumpridas as formalidades necessárias no inventário, ao
menos em relação a este bem, extraordinariamente,
considerando a tramitação do feito há mais de 30 (trinta) anos.

Até então, a cessão onerosa dos direitos hereditárias não
será nula ou ineficaz, mas terá força de compromisso de compra
e venda, motivo pelo qual indevida a remessa da quaestio às vias
ordinárias.

RECURSO CONHECIDO. PROVIMENTO PARCIAL.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº
2013.047869-8, da comarca de Criciúma (Vara da Infância e da Juventude e Anexos),
em que é agravante Claudenir Alves e outro, e agravada Marta Jorge da Silva:

A Segunda Câmara de Direito Civil decidiu, por votação unânime, dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator. Custas legais.

O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pelo Exmo. Sr. Des.
Trindade dos Santos, com voto, e dele participou o Exmo. Sr. Des. Monteiro Rocha.



Florianópolis, 14 de maio de 2015.

Gilberto Gomes de Oliveira
RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo, por instrumento, interposto por Claudenir Alves e
Rozinete da Silva Alves da decisão do Juízo de Direito da Vara da Infância e da
Juventude da comarca de Criciúma que, no inventário nº 020.82.000005-1, indeferiu o
pedido de adjudicação compulsória formulado pelos aqui agravantes.

Argumentaram os agravantes, para tanto, que a venda do imóvel foi feita
não apenas pelo inventariante, mas por todos os herdeiros e pela meeira, de modo
que respeitou os requisitos necessários à cessão, uma vez que o obstáculo legal
existiria se apenas um herdeiro cedesse seus direitos hereditários, nos termos do art.
1.793 do Código Civil.

Requereram efeito suspensivo ativo para a obtenção da adjudicação do
imóvel.

Negado o efeito suspensivo pretendido (fls. 49/51), os agravantes
prestaram esclarecimentos acerca dos herdeiros habilitados (fls. 57/81).

A inventariante/agravada, muito embora devidamente intimada (fl. 84),
não apresentou contraminuta (fl. 85).

A Procuradoria de Justiça Cível, por sua vez, deixou de abordar o mérito
do recurso por entender inexistir interesse público tutelável que justificasse a
intervenção (fl. 87).

Este é o relatório.
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VOTO

1. Presentes os pressupostos admissibilidade, conheço do recurso.
Oportuno consignar que, em sede de recurso de agravo de instrumento,

cabe ao Relator tão somente a análise da questão no que diz respeito ao acerto ou
desacerto da decisão recorrida sem, contudo, esgotar a discussão da matéria, sob
pena de supressão de instância.

2. Trata-se de agravo de instrumento interposto por Claudenir Alves e
sua cônjuge, Rozinete da Silva Alves, da decisão que remeteu o pleito de adjudicação
do imóvel inventariado para as vias ordinárias em virtude da ausência de autorização
do Juízo para a cessão de direitos hereditários realizada.

Compulsando os autos, verifica-se que o imóvel referente à matrícula nº
130, registrada no Cartório de Registro de Imóveis de Criciúma, foi cedido
onerosamente pelos herdeiros de Jorge Fortulino da Silva para Rosa Maria Consoni,
conforme escritura pública de fls. 32/33, datada de 15.05.1992.

Rosa Maria Consoni cedeu onerosamente os direitos relativos ao
aludido imóvel em 12.08.1993 para Claudenir Alves, ora agravante (fl. 35).

A decisão agravada negou a adjudicação do bem imóvel adquirido, nos
seguintes termos (fl. 20):

3. No decorrer do processo, às fls. 248-250, Claudenir Alves e Rozinete da
Silva Alves vieram aos autos requerer a adjudicação compulsória de um dos bens do
espólio, mostrando como título aquisitivo as escrituras de fls. 252-253 e 255.

Contudo, compulsando os autos, verifica-se que em nenhum momento o juízo
deste processo autorizou a aludida cessão, como prescreve o inciso I do artigo 992
do Código de Processo Civil.

Dessa forma, não tendo sido autorizada a cessão de
nenhum bem componente do espólio, remeto o pedido de fls. 248-250 para os

meios ordinários, nos termos do art. 984 do Código de Processo Civil.
De fato, o caput do art. 992 do Código de Processo Civil indica que, para

a alienar bens do espólio (inciso I), é necessária a autorização judicial.
A respeito da cessão de direitos hereditários, leciona Sílvio de Salvo

Venosa:
O objeto da cessão da herança é a universalidade que foi transferida ao

herdeiro. Destarte, não podia o herdeiro individualizar bens dentro dessa
universalidade. Se houvesse essa individualização (e isso ocorre ordinariamente),
não poderia o herdeiro, nesse negócio, garantir que esse determinado bem fosse
atribuído na partilha ao cessionário, a não ser que todos os herdeiros e interessados
concordassem, mas nem por isso se desvirtuaria o caráter da cessão, para venda de
bem determinado. Nesse caso, haveria uma promessa de venda. O novo Código
afasta dúvidas doravante, como dissemos, ao estabelecer a possibilidade no § 3º do
art. 1.793. Se, contudo for efetuada a venda de bem certo e determinado da herança,
sem prévia autorização judicial e antes de terminada a indivisibilidade com a partilha,
essa disposição será ineficaz, na dicção legal. Essa ineficácia, na realidade, é com
relação à herança, mas poderá ter a função de promessa de venda e ser assim
considerada entre as partes, como se reconhecia no passado.
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(in Direito Civil: direito das sucessões, 3ª. ed., São Paulo: Atlas, 2003. p. 41.)
Assim que, uma vez que comprovadamente todos os herdeiros deixados

por Jorge Fortulino da Silva cederam seus direitos hereditários relativos ao imóvel, a
ausência de autorização judicial torna os efeitos do negócio jurídico em relação à
herança, mas será equivalente ao do compromisso de compra e venda entre os
herdeiros.

Isto, porque há outros interesses a serem ponderados no inventário
além daqueles referentes aos ora agravantes, na condição de cessionários
interessados, e dos herdeiros.

O art. 1.784 do Código Civil prevê que, aberta a sucessão - o que ocorre
com o óbito -, há a imediata transferência do patrimônio do falecido aos sucessores,
independente de qualquer formalidade ou até mesmo da ciência do falecimento pelos
herdeiros.

A referida norma consubstancia o princípio da saisine, originário do
direito francês (droit de saisine), de forma que o patrimônio da pessoa que falece não
fica sem proprietário até a formalização da partilha, mas transfere-se completa,
imediata e provisoriamente aos herdeiros com a morte.

Define a Ministra Nancy Andrighi:
Pelo princípio da saisine , previsto no art. 1.784 do CC-02, a morte do de cujus

implica a imediata transferência da herança aos seus sucessores, evitando-se, com
isso, que as relações jurídicas do falecido sofram solução de continuidade.

Noutras palavras, com a morte, a transmissão do patrimônio - que inclui todas
as obrigações, dívidas e encargos do autor da herança - se dá, diretamente, do de
cujus para os herdeiros, como um todo unitário (condomínio hereditário), e assim
permanece, até a partilha, em situação de indivisibilidade, a que a lei atribui natureza
de bem imóvel (art. 80, II, do CC-02). Consequentemente, enquanto não realizada a
partilha, tal acervo hereditário - o espólio - responde pelas dívidas do falecido (art.
597 do CPC) e, para tanto, a lei lhe confere capacidade para ser parte (art. 12, V, do
CPC).

(STJ, Resp nº 1.386.220-PB. rela. Mina. Nancy Andrighi, julgado em
03.09.2013).

E é justamente esta sucessão que constitui o fato gerador do Imposto de
Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD, a teor do caput do art. 2º da Lei
Estadual n° 13.136/04.

Na escritura pública em que os herdeiros cederam seus direitos
hereditários a Rosa Maria Consoni (fls. 32/33), ficou consignada a comprovação
apenas do pagamento do ITBI - cujo fato gerador é a transmissão inter vivos de bem
imóvel, nos termos do art. 1º, inciso I, alínea 'b', da Lei Estadual nº 3.933/66.

Há, também, que se estar atento para a eventual existência de outros
credores ou ainda para a possibilidade da existência de débito do autor da herança
com as Fazendas Municipal, Estadual e Federal.

Justo por isso, portanto, é necessária a autorização judicial prevista em
lei: a fim de que o magistrado possa ter a segurança de que os herdeiros cedentes
apenas se locupletarão do patrimônio inventariado depois de sopesadas as eventuais
obrigações pendentes.
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A prudência do magistrado de primeiro grau, em sede procedimento de
inventário, se justifica para contemplar interesses alheios àqueles atinentes aos
envolvidos na cessão onerosa de direitos hereditários.

Tanto é assim que a homologação do plano de partilha apenas é
possível com a comprovação do pagamento de impostos e da ausência de dívida
deixada pelo autor da herança perante os entes públicos.

Neste sentido, já decidiu esta Corte:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INVENTÁRIO. DECISÃO QUE

CONDICIONOU A HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE PARTILHA AO PAGAMENTO
DA INTEGRALIDADE DO IMPOSTO CAUSA MORTIS. DECISÃO ACERTADA.
DÉBITO FISCAL PARCELADO EM DOZE VEZES. IRRELEVÂNCIA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 1.026 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DO ART. 192 DO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. RECOLHIMENTO INTEGRAL DOS IMPOSTOS QUE
DEVE ANTECEDER A HOMOLOGAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

Nos termos do art. 1.026 do CPC, além do art. 192 do CTN, para que seja
viável a homologação do plano de partilha, é imprescindível que haja a comprovação
do recolhimento da integralidade dos tributos pertinentes à espécie.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(Agravo de Instrumento nº 2013.035288-2, de Jaraguá do Sul. rel. Des. Jorge

Luis Costa Beber, julgado em 07.11.2013)
Não se trata, pois, de desconsiderar a cessão onerosa, mas de

atribuir-lhe força de compromisso de compra e venda que, após cumpridas as
formalidades necessárias, haja a transferência da propriedade imobiliária em questão
para o nome dos agravantes/cessionários após a homologação ao final do inventário.

Inviável, portanto, a postura do magistrado a quo que sequer sopesou
tais questões, mas sumariamente declarou ineficaz o negócio jurídico pela ausência
de autorização prévia.

Note-se que, aliás, uma vez que todos os herdeiros condôminos
cederam seus quinhões relativos a determinado bem, a autorização pode inclusive ser
posterior ao negócio jurídico firmado.

De todo modo, não se pode julgar o ato ineficaz pela inobservância
estrita de formalidade relativa ao procedimento de inventário; há que se levar em
conta todas as variáveis (se todos os herdeiros cederam, a necessidade de
pagamento de impostos, existência de credores, etc.).

Além disso, o envio da questão às vias ordinárias tampouco traria
qualquer resultado prático aos cessionários/interessados/agravantes, uma vez que
inexiste pretensão resistida ou necessidade de dilação probatória que justifique
interesse processual no ajuizamento de outra lide.

Tampouco afigura-se razoável a pretensão dos agravantes de obterem,
de plano, a adjudicação pretendida, como já fundamentado; porém, considerando a
peculiar situação de que o inventário se arrasta por mais de trinta anos, nada impede
a comprovação do pagamento do ITCMD relativo a este imóvel e ainda a juntada das
certidões negativas expedidas em nome do autor da herança de modo a,
extraordinariamente, obter a autorização para adjudicação do bem.

Ante o exposto, VOTO no sentido de conhecer do agravo de instrumento
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e dar-lhe provimento, a fim de cassar a decisão interlocutória combatida, reconhecer a
eficácia de compromisso de compra e venda da cessão onerosa realizada e
determinar a participação dos cessionários/agravantes nos autos, na qualidade de
interessados, muito embora neste momento não seja viável a adjudicação do bem
como pretendido.

Este é o voto.
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